
(c)
ft

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
SEC, MTJN, DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURÁ
GEST ÃO 2021t2024

necessidâde de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.20. O gestor do contÍato acompanhaÍí os registros realizados pelos fiscais do conftato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n'

I 1.246, de 2022, aÍÍ. 21, ll).

6.21. O gestor do contÍato acompanhani a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

(Decreto n" ll.246, de 20?2, ârt. 21, III).

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais tecnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n' 11.246, de 2022, art. 21, VID.

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilizaçõo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14. 133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, confomre o caso. (Decreto n" 11-246, de 2022, aÍt. 21,X).

6.24. O gestoÍ do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n' 11,24ó, de

2022, art.2l,Vl).

6.25. O gestor do contrâto devení enviar a documenta@o pertinerúe ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gesüio nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto uÍilizará o Instrumento de Medição de Resultado

(IMR), OU outÍo instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços

OU o disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregulari

verificada, sem prej uízo das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada:
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7.1.1.1. Não produzir os resultados acordados,

7.I.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima eigida as

atividades contrâtadas; ou

7.1.13. Deixar de utilizar materiais e recuÍsos humanos exigidos paÍa a execuçâo do

sewiço, ou utiliáJos com qualídade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prÍrzo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais

técnico e a&ninistrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das

exigências de caráter tecnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n" 14.133, de 2021 e

AÍts. 22, X e 23, X do Decreto no 11.246, de 2022).

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contràtado com a compÍovação da prestação dos serviços a que se referem a

parcela a ser paga.

7.4. O fiscal tecnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter tecnico.

(An. 22, X, Decreto no 11.246, de 2022).

7.5. O fiscal administrativo do contrato rcalizari,, o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter

administrativo. (AÍ1. 23, X, Decreto no 11.246, de 2022).

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizarâ o recebimento provisório sob o

ponto de vista técnico e administrativo.

7.7.P*a efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de

valores a serem pagos à contrâtada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do

contrato

7.7.1.5eú considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, Íeconstruir ou substituir,

às suas expensas, no Íodo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não

(()
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atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
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pendências que possam viÍ a ser apontadas no Recebimento Provisório.

1.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de seÍviços ate

que sejam sanadas lsdas as eventuais pendências que possâm vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório. (Art. I l9 clc art. 140 da Lei no 14133, de 2021)

7.7.4. O recebimento provisório tambem ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍe, quando em desacordo

com as especificações constantes neste Termo de Referência e nâ proposta, sem prejuízo

da aplicação das penalidades.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conteÍ o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em

relação à fiscalização tecnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,

devendo encaminháJos ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

?.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo

contÍatado, com menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado em indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII'

Decreto n" I 1.246, de 2022).

7.9.2. Realizar a an.ilise dos relatórios e de toda a documentação apÍesentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por

escrito, as respectivâs correções;

7.93. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.9.4, Comunicar a empÍe$ para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valoÍ exato

dimensionado pela fi scalização.

7.9.5. Enüar a documentação pertinente ao setor de contÍatos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e ges
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7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14. 133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liqüdação e pagamento.

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,

de inconsistôncias verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade etico-profissional pela perfeita

execução do contrato.

Liquideçio

7,1 1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, pronogáveis por igual período.

7,12. O prazo de que trâta o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de pronogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite de que tÍata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expÍêssa os elementos necessários e essenciais do documentq tais corno:

7.13.1. O prazo de validade;

7.13.2. A data da emissão;

7.133. Os dados do contrato e do óÍgão contratante;

7.13.4. O período respectivo de execução do contrato;

7.13.5. O valor a pagar; e

7.13.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.

7.14. Havendo erro na apÍesentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impega a

liquidação da despesa, esta Íicaní sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o pram após a comprovaçâo da regularização da situação, sem

ônus à contratânte;

7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, sendo: a) Certidão Negativa de Debito (CND) relativa a Creditos

TributríLrios Federais e à Divida Ativa da União e Regularidade Contribuições Previdenciánas;

b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), c) Certidâo Negativa de Débitos TrabalhisFs

(CNDT).

7.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manut

(()
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das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razÃo que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORUaTIVA No 3, DE

26DE ABRrL DE 2018).

7.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo pÍazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a criterio do contratante.

7.18. Não havendo regularizaçio ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responúveis pla fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários paÍa garantir o recebimento de

seus créditos.

7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

7.2A. Havendo a efetiva execução do objeto, os pÍlg&mentos serão realizados norm&lmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.21. O pagamento será efetuado no pÍazo máximo de até dez dias úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme item 7.1I deste termo de referência.

7.22. O pagamento será realizado mediante ordem bancária, emitida através do Banco do

Brasil, creditada em conta corrente da licitante vencedora.

7.23. Acontratada deverá indicar no corpo da Nota FiscaL/Fatura, a descrição completa dos à

dos serviços prestados a esta Prefeitura, alem do número da conta, agência e nome do banco

onde deverá ser realizado o pagamento.

7.24 Neúum pagamento isentara o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem

implicará aceitação definitiva da prestação dos serviços.

7.25 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças

responsabilidade do Contratado.

8. FORtvÍA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME
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EXECTTÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LfCITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA OU PRESENCIAL,

com adoção do criterio de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será a empreitado por preço unitririo.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Hahilitação jurídica

8.4. Pessoa fisica: cedula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaçio ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio https://wrl rv. gov.br/empresas-e-neeocioslpt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

onde se localizar a filial, agencia" sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/]vIE n.o 77, de l8 de março de2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a madz.
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8.I1. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assemblei
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o aprovou, deüdamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, alem do registro de que trata o aft. 107 da Lei n'5.764,

de I 6 de dezembro 1971 .

8. I 2. Os documentos apresentados deverão estar acompaúados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitaçâo fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os creditos tribuüiLrios

federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretiírio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a âpÍesentação de certidão nêgativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

VII-A da Consolidação das kis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de lo de

maio de 1943;

E.l1 . Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicilio

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda EstadualiDistrital do domicilio ou sede do

fomecedoq relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tÍibutos Estadual/Distrital relacionados

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da

Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra eqüvalente, na forma da lei.

8.20. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferiÍ os

beneÍicios do tÍatamento diferenciado previstos na Lei ComplemenÍar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualiíiceçâo Dconô m ico-Financeira

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou

do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na lici

(()
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(art. 5o, inciso II, alínea "c", da Instru$o Normativa SegesA{E no 116, de2021), ou de

sociedade simples;

8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no

14.133, de 2A21, art. 69, caput, inciso II);

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

conüábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.23.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral

(SG) superiores a I (um);

8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitaçâo e poderâo substituir os de.monstrativos contrábeis pelo

balanço de abertura; e

8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída ha menos de 2 (dois) anos.

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital -

ECD ao Sped.

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverõo aten&r a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contabeis pelo balanço de

abertura. (Lei n' 14.133, de 202l,art. 65, §1").

9. ESTTMATWAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de RS 49A110,00 (quatrocentos e noventa mil

e cento e dez reais), conforme custos unitários apostos na tabela do Item 1.1 deste termo de

referência.

I 0. ATIEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRrA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município, a conta da seguinte dotação:

Orgão: 04 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Unidade: 0l - Gestão de Educação

Projeto Atividade: 2.128 - Manutenção e Encargos com a Secretaria

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 15001001 - Outros Serviços de Terceiros - PJ (m60)

Orgão: 04 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Avenida Ándré Maggt, ü79, Primq'tera, Rondoldndia - Mato Grosso - Cep:78.3j8-0üü - l'elef
3 5 1 2- I 09 2 e ducacao.se me c@ rondola ndi a. mt.aov.br
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ESTADO DE MÂTO GROSSO
PREFEITURA MT]NTCIPAL DE RONDOLÂNDIA
sEC. MUN. DE EDUCAÇÃo, EsponrE E cULTURA
cssrÃo za2tzo24

Unidade: 02 - Departamento de Cultura

P§eto Atiüdade: 2.138- Fomentar as artes e aralízação de eventos culturais

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 15000000 - Outros Serviços de Terceiros - PJ (0112)

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentaria respectiva e liberação dos creditos correspondentes, mediante

apostilamento.

Rondolândia-MT, 19 de fevereiro de 2024.

NASCIMENTO SILVA
Sec. Mun. de Educação, Esporte e Cultura
Decreto a' 2l2l G AB/PMRI2023

Servidor e/ou equipe responsável pela elaboração do TR.

FAVORETO GAVA

Matricula 2301

NJ
do departarnento de

Decreto n' 106/GAB/PMR/202 I

Avenicla Anítré Magg4 ü79, Primavera, furuloÍándia - Mato Gros:rso - Cep:78.338-000 - 't'elef

3 5 1 2- I 09 2 e ducrcao.se mec@rondalandia.mlaov.br
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEÍTURA MUÍ{ICIPAI" DE RONOOúNDIA
Gestão 2A21-?;O24

DECRETO II"25?/GAB,PTRNO21. DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

POOER EXECUTIVO

Oesigna a Pregoeha ülchl do lfunlcíplo e lfunbros da
Equipe de Apob, e ravry o DeoeÍo 215/GABlPtRl202a
dendo oukas pvovidâtcias.

O EXCELENTíS$TIO PREFETTO DO HUT{rcIPlo OE ROIOü.ÂilIXA'IIT, JOSÊ GUEDE§ OE

§OUZA, no uso de suas aúibuiçoes que lhe sáo conÍeridas pela Lei Orgânica do Municipio, art, 70, inciso lV e XXV;

Decreto Federaln0 10.024, de 20 de setembro de 2019; a Regulanentaçto da Lei 14.13U21 ocmida no munbipio pelo

Decreto 243, da 03 de janeiro de2A24 e o Decreto n§ 25012424,

ConsirJerando o DecÍeto 245/GAB/PMFUN24, de 09 de janeiro deN24 onde DesQna pregoeira Oficid
do Municipio e Membros da Equfrrc 6s Apoio, dado wFas provklênoas;

DECRETA:

Art 10 Des§no KEll-A TAhÍ{E HASCIilEIÍIO FREIRE, servidora pública municipd, matiqrla n0 673

Pregoeira Oficid do Municipb de Rondolândia;

§tô Des§no como Pregoeira Substituta LlLlAllE GUEDES SAI{TOS, sewidora públkn municipd,
mabiqrla no 439;

§? A Pregoeira Oficial e os ilembros da Equipe de Apoío deverã0, no exercicio das funcpes,

obedecer às drspeiçoes do Decreto Federal no 10.024, de 20 de setembro de 2019, Regulamentaçáo da Lei no

14.133n1, ocorrida no município pelos Decretm: no 243, de 03 de janeiro de N24 e no 254n024', observdos, ainda, m
prmcipos que regem a adminisbaçâ: pública de que hata o capuÍdo art. 37 da Constitti@ Federal.

Art. f DesEno os Membrc da Equipe de Apoio da Pregoeira Oficial do Municipio passa a seí

compcta pelos seguintes servidores:

I - t{Ell.A TEDEIRO§ CARRç0, servilJora púHica municipd;

ll - LUCIEi{E Í}E SOT ZA DOS SAI{TOS, s€rvidoÍa publica munbipal;

Art. tr - Este Decreto enba em vQor na data de sua publicaçã0.

Aít 40. Fica Revogado, neste ato, o Decreto no. 245/GAB/PMN&24, de 09 de janeiro de 824

Ronddfudia/MT, 02 de Íevereiro de 2424.

JOSE GUEDES DE ffi:lffiqÊ:'-
SOUZA: I 429930s272=*i;: -;-

Josá Guedei"ffi§ôura
Prefeito llunicipal

Prete ituru muniripal &, Rondolánd ia
Avenido Joamz AIws cle Oliveira, .çln. Centro Roftlolàndia/MT - ('EP: 711.338-000.
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFElTURA MUNICIPAT DE fiONDOLÂNOIA
Gestâo 2O2l-2O24

DECRETO NO258'GAB'PIIIR'2024, DE 07 DE FEVEREIRO DE 202{.

PODER EXECUTIVO

lüomeia Agente de Contratação e Equipe de Apoio para conduzir
os atos das LicitaçÕes derivadas da Lei Federal no 14.1332021,
regulamentada pelo Decreto 243 de 03 de janeiro de 2024,
revoga o Decreto no. 255/GAB|PMRâ024 de 02 de fevereiro de
2024, dando o.rfas providências;

O EXCELEilÍS§ffio PREFEITO TIUNICIPAL DE ROilDoúxDwTT, JosÉ GUEDE§ DE
SOUZA, no uso de suas atribuiçoes que lhe sâo conferidas pelo art. 70, inciso lV da Lei Orgânica Municipal e,
especialmente ao disposto na Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, arts. 49 a 59 do Decreto no.243 de 03 de
janeiro de2024.

DECRETA:

Art. 10 Nomeia-se a servidora Keila Taiane l{ascimanto Freire, para exeÍcer a função de AGENTE
DE CONTRATAÇÃO do Município de RondolândialMT, a fim de conduzir os atos das Licitaçoes Oerivaoas Oa
Leí Federal no 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto 243 de 03 de janeiro de NZ4.

Art. f Nomeia-se as servidoras abaixo relacionadas para exercerem a função de equipe,le aooio
das Licitacoes derivadas da Lei Federal no 14.1338021.

l- Liliane Guedes Santos.
ll - Luciene Souza dos Santos
lll- Neila Medeiros Carriço

Parágrafo único. As servidoras menciondas no capuf deste artigo auxiliarão a Agente de
Contrataçáo no desempenho de suas atribui@.

Art. 30 lntegram o rol de atribuiçoes da Agente de Contrataçâo a tomada de decisões, o
acompanhamento e impulsionando o procedimento lícitatório incluindo a solícitação de emissão de pareceres
técnicm e jurídicos, para subsidiar as suas decisões, confonre as previsões contidas no Decreto no 2431N24,
art. 49-51.

§ 1o A Agente de Contataçâo convocará os rnembros da equipe de apoio quardo necessário e
delegará as aúibuiçoes para o regular desenvolvinrento dos procedimentos licitatórios, em conformídade com
arts. 52-54 do Decreto no 243f2024.

P refe itura municipul & Rondolándia
Áwnida Joano Alves & ()liveira, sin. (-entrc - RorxfuildndiatWl'- CEP: 78.J3A-U0.
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§ f A Agente de Contrataçao e Equipe de Apoio possuem a prenogativa de solicitar

assessoramento jurídico e de controle intemo para o desempenho das funçoes essenciais à execuçâo do

disposto na Leino 14.1$P421.

Art.4§ - Fica revogado, neste ato, o Decreto 255/GAB/PMN&24 de 02 de fevereiro de2A24.

Art. 50 - Este Decreto enta em úgor na data de sua ediçã0, revogando quaisquer disposiçÕes em

contrário.

RondolândialMT, 07 de fevereiro deZAZ4.

à/

PreJê itura munic ipal de Rondolôndic
Áwnida Joana Alves de Oliveira, s/n. Centro - frondolándiu/MT - CEP: 78.338-000.
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Prefeitura Municipal de Rondolândia

PROCESSO N"00 10912A24

LEANDRO DO NASCIMENTO SILVA

TIPO PROGESSO Processo Adm inistrativo

ORGÃO Gabinete do Prefeito

SETOR DESTINO óompras (Keila)

DATA ENTRADA 0110312024 11:57

ASSUNTO CONTRATAÇÃO DE ÉMPRESA PARA SERVIÇOS DE LOCAÇÂO DE
APARELHGEM DE SOtVl, TENDAS, BANHEIRO QUIMICOS,SONORIZAÇÃO,
SERV|ÇOS DE PA|-CO, SHOWS, lLUtvllNAÇÃO r ORNAMENTAÇÃO,
VISANDO ATENDER NECÉSSIDASEDA DA SECRETARIA I\íUNICIPAL DE
E ES LTU

SOLICITANTE

r|-'â / {;

.J u't,)1



Sistema de Protocolo Eletrônico

RECIBO DE PROTOCOLO

- Prefeitura Municipal de Rondolândia

,e
Protocol* 0O1Ogl2O24

§olicitante LEANDRO DO NASCIMENTO SILVA

Gabinete do Prefeito

Compras (Keila)

011031202411:57

ERV|ÇOS DE LOCAÇÃO DE APARELHGEM DE SOÍU, TENDAS, BANHEIRO
DE PALCO, SHOWS, ILU MINAÇÃO E ORNAMENTAÇÃO, VISANDO ATENDER

DADEDA DA SECRETARTA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESpORTE E CULTURA.

Para acompanhar o andamento do processo acesse o link abaixo

http ://www.e-ticons.com. br/processos/api/emp resal23 l0O1 092024

-t

Sex, 1

íc cr\:l
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Assunta

coNTRATAÇÃO
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ESTADO DE MATO GROSSO
pREFEITURA MUNICIpAL DE RoNDot Âxutl

co*rrssÃo pERTT,IANENTE on r,tctraçÃo
cnsrÃo zozvzoz4ft

COLETA DE FORNECEDOR

Av. Joano Alves de oliveiro, s/n", Centro, Rondolândia-Mato Grosso-www.rondolandia.mt.gov.br
C.ep:78. j j8-040 - Tel: (66) 3542-1177
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ESTADO DE MATO GROSSO
PRBTEITURA MUITICIPAL DE RONDOLÂNDIA

COMISSÃO PERMÁI\-ENTE DE LICITAÇÃO
GESTÃO 202rt2024 fr

PESOUISA DE PRECOS

OBJETO; Contratação de empresa para serviços de locação de aparelhagem de som, tendas,

banheiros químicos, sonorização, serviços de palco, Shows, iluminação e omamentação", visando

atender necessidade da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura.

RAZÃO SOCTAL: UMJ SERVIÇOS TECEIRIZADOS - LTDA
CNPJ/CPF: 25.453.131 - 0001 -55

Itens a serem cotados (COLETA DE PRECOS):

Item UNI} Quant Especificação Velor Unit Valor Total
01 DIARIA 70 LOCAÇÃO DE TENDA EM ESTRUTURA

METALICAEM LONA UV NA COR BRANCA,
MEDINDO 1OXlO, MODELO PIRAMIDAL OU
CHAPEU DE BRTIXA COM CALTIAS, DEVEM SER
ESTAQUEADAS E COM SUAS AMARRAÇÔES EM
CABO DE AÇO. SENDO DE RESPONSABILIDADE
DA EMPRESA CONTRATADA A DOCUMENTAÇÃO
ASSINADA POR ENGENHEIRO; ART MECÂNICA;
ART ELÉTRICA; TAXA DO CREA PAGA COM A
DEVIDA VISTO- RIA DO CORPO DE BOMBEIRO.
SENDO QUE TODAS AS DESPESAS RELATIVAS AO
TRANSPORTE, ALIMENTAÇÃO, ESTADIA,
OPERAÇÃO, MONTAGEI\4 DESMONTAGEM E
SEGURANÇA SERÃO POR CONTA DA EMPRESA
CONTRATADA, E DEVERÃO SER MONTADOS
CONFORME LAYOUT FORNECIDO PELA EQUIPE
DA SECRETAzuA

2.820,00 197.400,00

a2 DIARIA 09 LOCAÇÃO DE MONTAGEM E DESMONTAGEM DE
soNoRrzAÇÃo DE GRANDE PORTE:
soNoRtzAÇÃo pnoFISsroNAI- coM pA DE No
MÍNIMO 12 CAD(AS LINE ARRAY CADA CAD(A
CONTENDO: 02 FALANTE DE 10 POLEGADAS E 02
DRTVE DE NEODIMT}M; 8 CAIXAS SE SUB
GRAVECOM 2 FALANTES DE 18 POLEGADAS;
TODAS AS CAXAS COM SEUS RESPECTIVOS
AMPLIFTCADORES; 02 MESAS DIGTTAL DE 32
CANAIS; 20 MICROFONES COM FIO; 04 MICRO-
FONES SEM FIO UHF; 20 PEDESTAIS MODELO
GIRAFA; 15 DIRECTBOX; 0l PROCESSADOR

I1.300,00 101.700,00

03 DIARIA 08 LOCAÇÃO COM MONTAGEM E DESMONTAGEM
DE SONORIZAÇÂO DE PEQUENO PORTE:
soNoRrzAÇÃo coNTENDo 4 cArxAS
AMPLIFICADAS DE NO MÍMMO sOOWTS RMS
CONTENDO: FALANTE DE 15 POLEGADAS E
DRIVE DE TITÂNIO; 01 MESA DIGITAL DE 12
CANAIS; M MICROFONES SEM FIO UHF: 04
MICROFONES COM FIo SM58; 02 PEDESTAIS

6.350,00 50.800,00

Av. Joana Álves de oliveira, s/n", Centro, Rondolôndia-Moto Grosso-wr+,w.rondolandia.mt.qov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-l I 77
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ESTADO DE MATO GROSSO
pREFEITURA MUMCIpAL DE noxnor,Ânrora

co*rssÃo pERruAI\TENTE DE r.rcrrlçÃo
crsrÃo 2o2yzo24

Av. Joano Alves de oliveira, s/n", Centro, Rondolôndia-Mato Grosso-@
Cep:78.338-400 - Tel: (66) 3542-1 177
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MODELO GIRAFA. A ESTRUTURA DEVE SER
MONTADA COM TRAVAS E AMARRAÇÔES DE
AÇO ESTAQUEADO COM CABO DE AÇO COM
DOCUMENTAÇÃO DO CREA (ART MECÂNICA E
ELETRICA), COM ASSINATT'RA DE ENGEN}IEIRO
RESPONSÁVEL COM A DEVIDA VISTORTA DO
CORPO DE BOM- BEIRO MILITAR. E DEYERÃO SER
MONTADOS CONFORME LAYOLI FORNECIDO
PELA EOI.IIPE DA SECRETARIA.

a4 DIARIA 08 LOCAÇÃO COM MONTAGEM E DESMONTAGEM
DE ILUMINAÇÃO PARA DE GRANDE PORTE:
rLUMr- NAÇÃO PROFISSTONAL CONTENDO 8
MOVIE BEEM LÂMPADAS 5R; 12 CANHÕES PAR
LED DE sWATS, 0t MAQUINA DE FUMAÇA, 0l
MESA CONTROLADORA DIGITAL DE NO MÍMMO
24 CANAIS SIMULTÂNEOS, I RACK DIGITAL.
MAIN POWER COMPLETO COM ESTRUTURA DE
TRELIÇA PARA FIXAÇÃO DA ILUMINAÇÃO.
SENDO QUE TODAS AS DESPESAS RELATIVAS AO
TRANSPORTE, ALIMENTAÇÂO, ESTADIA,
OPERAÇÃO, MONTAGEM, DESMONTAGEM E SE-
GTiRANÇA SERÂO POR COTA DA EMPRESA CON-
TRATADA. A ESTRUTURA DEVE SER MONTADA
COM TRAVAS E AMARRAÇÔES DE AÇO ESTA-
QUEADO COM CABO DE AÇO COM DOCTTMENTA-

ÇÃO DO CREA (ART MECÂMCA E ELETRICA),
COM ASSINATURA DE ENGENI{EIRO RESPONSÁ-
VEL COM A DEVIDA VISTORIA DO CORPO DE
BOMBEIRO MILITAR E DEVERÃO SER MONTA-
DOS CONFORME LAYOUT FORNECIDO
PELAEQUIPE DA SECRETARIA.

4.300.00 34.400,00

DIARIA 08 LOCAÇAO DE 0l TELAO LEDiPAINEL: 0l PAINEL
DE LED SENDO OBRIGATORIAMENTE SER UM
DOS MODELOS: P06, P08 OU P10, MEDINDO 4X2
METROS, OU SEJA, 04 METROSDE LARGURA POR
02 METROS DE ALTURA. O PAINEL DEVE TER SUA
PLACA PROCESSADORA LIGADO
SIMULTANEAMENTE, COM OI CÂMERAS
FILMADORA DIGITAL FULL.HD; DVD;
NOTEBOOK; COM MESA DE CORTE E COM
PROFIS- SIONAIS DA ÁREA PARA OPERAR TANTO
A CÂMERA QUANTO A MESA DE CORTE, DEVEM
SER ESTAQUEADAS E COM SUAS AMARRAÇÕES
EM CABO DE AÇO. SENDO DE RESPONSABILI-
DADE DA EMPRESA CONTRATADA A DOCUMEN-
TAÇÃO ASSINADA POR ENGENHEIRO; ART ME-
CÂMCn; ART ELÉTRICA; TAXA Do CREA PAGA
COM A DEVIDA VISTORIA DO CORPO DE
BOMBEIRO. SENDO QUE TODAS AS DESPESAS
RELATTVAS AO TRANSPORTE, ALIMENTAÇÃO,
ESTADTA, OPERAÇÃO, MONTAGEM, DESMONTA.
GEM E SEGURANÇA SERÃO POR CONTA DA EM-
PRESA CONTRATADA. E DEVERÃO SER MONTA-
DOS CONFORME LAYOUT FORNECIDO PELA
EQUIPE DA SECRETARIA.

3.700,00 29.600,00
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